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RESUMO
Este estudo foi realizado no âmbito do projeto Valoriza Pesca e avaliou as condições estruturais e higiênico-sanitárias da 
cadeia produtiva da pesca artesanal em 15 localidades da região Metropolitana da Baixada Santista/SP. A pesquisa envolveu 
observações em campo, levantamento de infraestrutura de apoio à pesca artesanal na região e a coleta de 51 amostras de 
pescado para avaliação físico-química e microbiológica. Os resultados revelaram carência de infraestrutura para o embarque, 
desembarque, beneficiamento e comercialização do pescado, com destaque para a ausente e/ou ineficiente cadeia do frio. A 
maioria das amostras apresentou-se em conformidade com os parâmetros microbiológicos vigentes (86,27%), porém foram 
observadas não conformidades quanto à presença de Escherichia coli (13,72%) e níveis elevados de histamina (24%). Tais 
achados indicam falhas nas etapas de manipulação, conservação e/ou armazenamento, que comprometem a qualidade e a 
segurança dos produtos. Constatou-se a carência de políticas públicas adaptadas à realidade da pesca de pequena escala, o 
que dificulta a adesão às normas sanitárias. Conclui-se que melhorias na infraestrutura local, capacitação continuada dos(as) 
pescadores(as) e a implementação de certificações sociais são essenciais para garantir a qualidade do pescado artesanal, 
contribuindo para a segurança alimentar e nutricional, valorização da pesca de pequena escala e a saúde pública.

Palavras-chave. Inocuidade, Segurança Alimentar, Pesca Artesanal, Saúde Única.

ABSTRACT 
This study was conducted within the scope of Valoriza Pesca project and assessed the structural and sanitary conditions 
of the artisanal fishing production chain in 15 locations within the Metropolitan Region of Baixada Santista/SP. The 
research involves fieldwork, surveying the infrastructure supporting artisanal fishing in the region, and the collection of 
51 fish samples for physicochemical and microbiological analyses. The results revealed inadequate infrastructure for fish 
landing, handling, processing, and commercialization, with particular emphasis on the absence and/or inefficiency of cold 
chain systems. Most samples complied with current microbiological standards (86.27%); however, nonconformities were 
identified related to the presence of Escherichia coli (13.72%) and elevated histamine levels (24%). These findings indicate 
failures in handling, preservation, and/or storage processes, compromising product quality and safety. The study identified 
a shortage of public policies adapted to the reality of small-scale fisheries, hindering compliance with sanitary regulations. 
It is concluded that improvements in local infrastructure, continuous training for fishers, and the implementation of social 
certification systems are essential to ensuring the quality of artisanal fish products and contributing to food and nutritional 
security, the valorization of small-scale fisheries, and public health.
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INTRODUÇÃO
A pesca artesanal representa um pilar essencial para a segurança alimentar, a subsistência e a 

cultura de milhões de pessoas em comunidades costeiras e interiores ao redor do mundo. Estima-se que 
aproximadamente 90% das pessoas envolvidas na pesca atuem na pequena escala, sendo essa a principal 
fonte de proteína animal em diversas regiões1. Globalmente, o pescado corresponde por aproximadamente 
17% da proteína animal consumida pela população e a sua produção desempenha papel estratégico na 
redução da fome, promoção da nutrição e no desenvolvimento socioeconômico sustentável2,3.

No Brasil, o setor pesqueiro reflete múltiplas realidades: enquanto a aquicultura apresenta 
crescimento médio de 6,7% ao ano, cerca de 49% do pescado ainda é proveniente da pesca extrativa, com 
predominância da pesca artesanal4. Essa modalidade, praticada por comunidades tradicionais, com técnicas 
de baixo impacto tecnológico, é responsável por grande parte da oferta de pescado no mercado interno, 
principalmente, em áreas de vulnerabilidade social. Na Região Sudeste, o estado de São Paulo concentra 
mais de 46 mil pescadores(as) artesanais registrados(as), o que evidencia a relevância do setor na dinâmica 
socioeconômica regional5.

Embora a contribuição da pesca artesanal seja significativa para a nutrição, economia local e a 
preservação ambiental, a pesca em pequena escala permanece marginalizada nas políticas públicas. Marcos 
regulatórios nacionais, como o Regulamento de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal (RIISPOA) e as Instruções Normativas da Agência Nacional da Vigilância Sanitária (ANVISA), 
foram elaborados com foco na indústria de grande porte, apresentando exigências frequentemente 
incompatíveis com a realidade dos pequenos produtores6-8. Iniciativas recentes, como o Selo Arte e o SISP 
Artesanal (Serviço de Inspeção para Produtos Artesanais do Estado de São Paulo), buscam flexibilizar as 
exigências para produtos artesanais9,10.

A ausência de infraestrutura adequada para o processamento do pescado, aliada à baixa capacitação 
técnica e à limitada inserção em canais de comercialização formal, dificulta a conformidade dos(as) 
pescadores(as) artesanais com as normas sanitárias vigentes1. Essa desconexão entre regulação e prática 
compromete a segurança alimentar e a saúde pública, além de invisibilizar o papel estratégico da pesca 
artesanal nos sistemas alimentares sustentáveis.

Diante desse cenário, este estudo tem como objetivo caracterizar as condições estruturais e higiênico-
sanitárias da pesca artesanal, realizada em 15 núcleos pesqueiros da Baixada Santista/São Paulo (SP), por 
meio de visitas observacionais e levantamento de dados em comunidades tradicionais. Além disso, propõe-
se a analisar criticamente a aderência das políticas públicas de segurança do pescado à realidade desses 
pescadores(as), discutindo os desafios e oportunidades para o fortalecimento da pesca artesanal como 
promotora de saúde, sustentabilidade e inclusão socioeconômica.

MATERIAL E MÉTODOS
Este estudo de abordagem descritiva foi conduzido no âmbito do Projeto Valoriza Pesca com o 

objetivo de caracterizar as condições estruturais e higiênico-sanitárias da pesca artesanal em núcleos 
pesqueiros da Baixada Santista/SP, Brasil. A investigação compreendeu visitas observacionais das estruturas 
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coletivas disponíveis e análises laboratoriais físico-químicas e microbiológicas de amostras de pescado, 
visando avaliar sua qualidade frente à legislação sanitária vigente.

As atividades de campo foram realizadas em 15 localidades com reconhecida tradição na pesca 
artesanal, distribuídas na região do estudo, entre os municípios de Santos, São Vicente, Guarujá, Bertioga, 
Cubatão e Praia Grande, nos meses de março a agosto de 2024 (Figura 1).

Figura 1. Localização dos 15 núcleos pesqueiros observados e amostrados na região da Baixada Santista/SP, Brasil

Foram realizadas visitas guiadas por formulário padrão às distintas localidades, com o objetivo de 
identificar e descrever as estruturas de apoio à atividade pesqueira artesanal, a saber, áreas de embarque/
desembarque e estruturas coletivas de manipulação, conservação e comercialização do pescado. As 
observações foram registradas por meio de um formulário estruturado, elaborado na plataforma Google 
Forms®, desenvolvido com base nas diretrizes de boas práticas sanitárias da ANVISA e do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)11,12.

A coleta das amostras de produtos pesqueiros comercializados diretamente pelos pescadores(as) 
locais, utilizou técnicas assépticas, com acondicionamento das amostras em sacos de polietileno de alta 
densidade (PEAD) de uso primário. Após o lacre e identificação, as amostras foram armazenadas em caixas 
isotérmicas com gelo potável e transportadas ao Instituto Adolfo Lutz, Centro Laboratório Regional de 
Santos, SP, onde foram realizadas as análises físico-químicas e microbiológicas.

A composição do universo amostral foi determinada de forma não intencional, em função da 
disponibilidade de pescado sendo ofertada pelos(as) pescadores(as) nas distintas localidades, considerando-
se como critério para a coleta apenas a quantidade mínima de exemplares necessária para a execução de 
todos os ensaios analíticos daquela amostra.
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As amostras foram submetidas à determinação do pH e quantificação de bases voláteis nitrogenadas totais 
(BVNT), realizadas em triplicata, conforme os Métodos Oficiais para Análise de Produtos de Origem Animal13. 
Para a determinação do pH foram pesados 10 g da amostra homogeneizada, diluídos em 100 mL de água destilada 
e homogeneizados novamente13. A leitura foi realizada com potenciômetro previamente calibrado.

A quantificação de BVNT foi realizada em 10 g da amostra, adicionando-se 90 mL de ácido 
perclórico (60 g/L). Após homogeneização e filtração, alíquotas foram destiladas em ácido bórico a 3% com 
indicador de Tashiro, sendo a titulação realizada com ácido clorídrico (HCl) 0,1 M até ponto de viragem 
com fenolftaleína13.

A pesquisa de Salmonella spp. foi realizada segundo a norma ISO 6579-1:2017, com pré-
enriquecimento em água peptonada tamponada (APT), seguido de cultivo seletivo em caldos tetrationato 
novobiocina Muller-Kauffmann (MKTTn) e Rappaport-Vassiliadis (RV), semeadura em ágar xilose lisina 
desoxicolato (XLD) e ágar verde brilhante (BG), e identificação bioquímica de colônias características14.

A contagem de Escherichia coli foi executada conforme a norma ISO 16649-2, pela técnica de pour 
plate em ágar triptona bile x-glucuronida (TBX). Foram utilizadas diluições seriadas (10-1 a 10-5) e incubação a 
44 ± 1 °C por 18-24 horas. Contagens entre 150 e 300 UFC foram utilizadas para cálculo de UFC/g15.

A contagem de Estafilococos Coagulase Positiva foi realizada por spread plate em Ágar Baird Parker, 
conforme o Compendium of Methods for the Microbiological Examination of Foods16. Placas com 20 a 200 UFC 
foram submetidas a testes de coagulase e catalase para confirmação. Enquanto, a contagem de Clostridium 
perfringens por pour plate em ágar TSC sob condições anaeróbias, com incubação a 36 ± 1 °C por 18-24 horas. 
Colônias pretas (20-200 UFC) foram isoladas para testes bioquímicos em meio tioglicolato16.

A quantificação de Histamina foi realizada por método colorimétrico, utilizando o Kit EnzyChrom™ 
Histamine Assay Kit (EHIS-100). Após extração com ácido acético 0,05%, as amostras foram centrifugadas 
e aplicadas em microplacas para leitura da absorbância a 565 nm com auxílio do leitor Loccus LMR96-4, 
conforme protocolo do fabricante17.

Os resultados obtidos nas análises físico-químicas e microbiológicas foram comparados com os limites 
estabelecidos pelo RIISPOA6,12, pelos Regulamentos Técnicos de Identidade e Qualidade (RTIQ) quando 
cabíveis e pela Instrução Normativa ANVISA nº 161/20228. Os dados foram expressos em frequências relativas 
(%), de acordo com a categoria de pescado (peixes, crustáceos e moluscos). Foi realizada também uma análise 
individual das não conformidades, excetuando desvios referentes exclusivamente ao pH. Para o tratamento e 
elaboração de gráficos, foi utilizado o software Microsoft Excel®, Versão 16.0.

	O estudo foi aprovado pelo Comitê Técnico Científico do Instituto Adolfo Lutz sob o nº CTC-
IAL 41-P/2023.

RESULTADOS

Infraestrutura das comunidades pesqueiras

As visitas às 15 localidades, abrangidas pelo Projeto Valoriza Pesca revelaram uma realidade de 
precariedade estrutural para o exercício da pesca artesanal. Na maioria dos núcleos pesqueiros (Figura 1), 
as estruturas destinadas ao embarque e desembarque de pescado consistem apenas em rampas simples, 
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frequentemente deterioradas, com inclinações inadequadas, presença de buracos, acúmulo de limo e 
ausência de manutenção. Apenas três localidades dispõem de píeres para descarga do pescado, os quais, 
além de insuficientes para atender à demanda, também se encontram em estado precário.

Em três praias abrangidas pelo estudo, a saber, praia do Góes, Guaiuba e Astúrias, sequer existem 
estruturas mínimas de apoio às atividades de desembarque. Na maioria das localidades, não há áreas 
apropriadas para guarda de embarcações e petrechos, os quais são deixados ao ar livre, próximos ao local 
de desembarque. A disponibilidade de gelo potável para conservação do pescado também é inexistente 
nos distintos núcleos pesqueiros. Há apenas um ponto de comércio de gelo localizado no município de 
Bertioga/SP, nas proximidades do Mercado de Peixe.

Com relação ao beneficiamento do pescado, apenas duas estruturas coletivas foram identificadas: 
uma em Santa Cruz dos Navegantes e a outra em Vicente de Carvalho, ambas no município do Guarujá/
SP. Essas estruturas consistem em bancadas simples, sem cobertura, mal conservadas e com capacidade 
insuficiente para atender à demanda. Somente a localidade do Rio do Meio (Guarujá/SP) apresentou 
infraestruturas relativamente completas, mas de uso particular, com instalações para o beneficiamento de 
camarões (denominadas “salgas”) com tanque de lavagem, classificador, câmara frigorífica e píer.

Apenas os municípios de Bertioga e Praia Grande apresentam mercado de peixe abastecidos pela 
pesca artesanal e de fácil acesso aos(às) pescadores(as). No presente estudo também foi observado o 
comércio de pescado nas ruas e, frequentemente sem a utilização de gelo, o que impacta significativamente 
a qualidade higiênico-sanitária dos produtos pesqueiros.

Caracterização do pescado artesanal

Foram analisadas 51 amostras de produtos pesqueiros provenientes de 15 localidades. A amostragem 
contemplou 20 espécies de pescado, com participação majoritária da categoria Peixe (65%; 33/51). A aquisição 
do pescado foi realizada predominantemente em ambiente doméstico – casa do pescador (51%; 26/51) (Figura 
2). A origem do pescado incluiu tanto o estuário (62,75%; 32/51) quanto o mar aberto (37,25%; 19/51).

Figura 2. Frequência da amostragem de pescado e produtos derivados para os testes de qualidade, segundo local de 
comercialização da Baixada Santista/SP, Brasil
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Quanto à forma de conservação, 47% (24/51) das amostras apresentavam-se congeladas (Figura 3).

Figura 4. Formas de apresentação dos diferentes produtos de pescado artesanal amostrados para os testes de qualidade, na 
Baixada Santista/SP, Brasil

Figura 3. Formas de conservação dos produtos de pescado artesanal amostrados para os testes de qualidade na Baixada Santista/
SP, Brasil

Qualidade higiênico-sanitária das amostras

As características intrínsecas do pescado como alta atividade de água, pH próximo à neutralidade 
e fragilidade da musculatura, associadas à exposição a altas temperaturas, aceleram sua deterioração18,19. A 
pesquisa físico-química e microbiológica evidenciou essas fragilidades.

Do total de amostras, 76% (39/51) foram classificadas como minimamente processadas (inteiras, 
descabeçadas ou em filé, refrigeradas ou congeladas), 12% (6/51) eram de pescado vivo – moluscos e 
crustáceos, 8% (4/51) de peixes in natura sem gelo e apenas 4% (2/51) de pescado processado (Figura 4).
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Tabela. Resultados das análises de pH, bases nitrogenadas voláteis totais (BNVT), histamina e Escherichia 
coli, em 51 amostras de pescado e produtos derivados oriundas dos núcleos pesqueiros da Baixada Santista/
SP, Brasil

ID Apresentação do produto pH N-BVT  
mg N/100g

Histamina
mg/kg

E. coli
UFC/g

1 Peixe inteiro resfriado 6,5 14,68 48 < 10

2 Peixe inteiro resfriado 6,8 12,84 25 3,5 x 10

3 Peixe inteiro resfriado 6,7 16,03 22 1,0 x 10

4 Filé de peixe resfriado 6,5 12,08 14 < 10

5 Filé de peixe resfriado 6,1 18,02 18 5,0 x 10

6 Peixe inteiro resfriado 6,5 15,93 18 < 10

7 Sururu vivo 6,7 23,14 49 3,5 x 10

8 Siri vivo 6,7 31,72 219 1,0 x 10

9 Camarão inteiro congelado 8,0 31,96 132 < 10

10 Filé de peixe congelado 6,8 10,91 48 < 10

11 Filé de peixe congelado 6,6 16,25 20 5,0

12 Camarão descabeçado e congelado 7,8 30,76 21 < 10

13 Peixe inteiro congelado 6,0 14,35 41 4,0 x 10²

14 Filé de peixe resfriado 7,0 16,95 124 1,0 x 10

15 Peixe inteiro resfriado 7,2 17,22 115 1,5 x 10

16 Peixe inteiro resfriado 7,0 19,28 165 4,1 x 10²

17 Caranguejo sem carapaça congelado 7,8 31,47 82 6,5 x 10²

18 Peixes inteiros congelados 6,9 23,46 213 < 10

19 Caranguejo inteiro congelado 7,0 40,19 339 < 10

20 Marisco cozido congelado* 6,9 6,63 <10 < 10

21 Peixe inteiro congelado 7,0 20,4 48 < 10

22 Peixe inteiro congelado 6,6 17,76 73 < 10
Continua na próxima página

Das 51 amostras analisadas, apenas 47% (24/51) estavam plenamente em conformidade com 
a legislação vigente7,8,12,20-22. No entanto, desconsiderando os casos em que o pH elevado foi o único 
parâmetro alterado, esse número sobe para 65% (33/51), indicando um impacto relevante, porém isolado, 
desse parâmetro regulado.

A Tabela apresenta os principais resultados obtidos em relação à qualidade higiênico-sanitária dos 
produtos de pescado artesanal amostrados em 15 núcleos pesqueiros da Baixada Santista/SP, Brasil.
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ID Apresentação do produto pH N-BVT  
mg N/100g

Histamina
mg/kg

E. coli
UFC/g

23 Filé de peixe congelado 6,7 21,76 32,2 < 10

24 Peixe inteiro congelado 7,0 15,93 45 < 10

25 Caranguejo vivo 7,5 37,91 153 < 10

26 Peixe inteiro congelado 7,1 17,13 264 2,1 x 10²

27 Peixe inteiro congelado 7,1 13,84 225 1,2 x 10²

28 Peixe inteiro descongelado 6,5 8,48 38 5,0

29 Peixe inteiro in natura 6,0 16,05 12 < 10

30 Peixe inteiro in natura 6,7 15,27 213 < 10

31 Vôngole vivo 6,9 5,43 230 < 10

32 Peixe inteiro congelado 6,6 19,36 <10 1,2 x 10²

33 Camarão limpo resfriado 8,5 3,06 41 < 10

34 Camarão inteiro, lavado e resfriado 8,0 19,07 20 < 10

35 Camarão inteiro resfriado 8,0 17,61 29 < 10

36 Camarão descabeçado resfriado 7,9 19,38 71 < 10

37 Marisco bico de ouro vivo 6,8 9,25 14,2 < 10

38 Peixe inteiro resfriado 7,2 18,25 21,9 < 10

39 Peixe inteiro resfriado 6,4 9,38 15 < 10

40 Peixe inteiro in natura 6,5 10,79 12,4 < 10

41 Peixe inteiro resfriado 6,4 6,34 22,4 < 10

42 Peixe inteiro congelado 6,9 5,56 12,7 < 10

43 Camarão descabeçado congelado 7,3 30,41 83,3 < 10

44 Camarão descascado congelado 7,6 17,38 76,7 < 10

45 Casquinha de siri congelada 6,9 21,73 69,7 < 10

46 Filé de peixe congelado 6,1 13,52 70,1 4,0 x 10

47 Peixe inteiro in natura 5,8 17,38 71,7 1,0 x 10

48 Peixe inteiro resfriado 6,9 15,45 70,2 < 10

49 Peixe inteiro resfriado 8,1 15,21 78,4 < 10

50 Sururu inteiro congelado 7,6 11,59 88,6 < 10

51 Caranguejo vivo 7,3 21,24 n.d. < 10
Legenda: *cozimento em água salgada; n.d.: não determinado
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O pH foi o parâmetro com maior número de não conformidades, estando em desacordo com 
o padrão regulado em 29,41% (15/51) das amostras. Contudo, a literatura científica aponta que 
o pH não deve ser utilizado isoladamente para desqualificar o pescado, devido a variações entre 
espécies e músculos23,24.

As categorias de crustáceos e moluscos apresentaram maior porcentagem de amostras não 
conformes (79% e 80%, respectivamente), enquanto os peixes apresentaram maior número de amostras 
em conformidade com os parâmetros regulados para a qualificação do pescado e produtos derivados para 
o consumo seguro. Entretanto, nesta última categoria, observou-se a maior incidência de Escherichia coli: 
37,25% (19/51) das amostras estavam contaminadas por esta bactéria.

A presença de E. coli é um indicativo de contaminação fecal recente e está relacionada tanto ao 
ambiente de origem do pescado (águas contaminadas), quanto às falhas higiênicas na manipulação, 
incluindo recipientes de transporte, gelo, entre outros, especialmente em ambiente doméstico25. Os 
resultados de pH revelam a presença de condições favoráveis à sobrevivência e desenvolvimento de 
microrganismos, indicando risco à saúde devido à ingestão de frutos do mar crus ou insuficientemente 
cozidos19. Ressaltando-se, a importância de medidas básicas de higiene e, portanto, da capacitação 
continuada dos(as) pescadores(as) em Boas Práticas de Produção, Manipulação e Beneficiamento do 
Pescado, visando implementar a cultura da segurança dos alimentos.

Segundo o Global Food Safety Initiative (GFSI), a Cultura de Segurança de Alimentos apresenta por 
definição o compartilhamento de valores, crenças e normas que afetam o pensamento e o comportamento 
em relação à segurança de alimentos por toda a organização26,27.

O comprometimento da cadeia do frio foi evidenciado pelos resultados físico-químicos e 
microbiológicos. Em 24% (12/51) das amostras, foram detectados níveis de histamina acima dos limites 
legais. A histamina é uma amina biogênica associada à deterioração do pescado pela exposição a altas 
temperaturas e pode causar intoxicação alimentar. Espécies não reconhecidas como formadoras naturais de 
histamina apresentaram concentrações elevadas, o que sugere exposição a temperaturas elevadas, ou seja, 
falhas no processo de conservação e/ou armazenamento do pescado28,29.

A amostra 30 (carapeba – Diapterus rhombeus), por exemplo, apresentou concentração de 213 mg/kg  
de histamina, apesar de estar com pH e BVNT dentro dos padrões normatizados, o que indica que 
a deterioração ocorreu devido à exposição térmica inadequada, fato corroborado pela ausência de gelo 
observada na comercialização in loco.

Guizani et al30 também detectaram níveis elevados de histamina em Thunnus albacares estocados por 
4 dias a 8 °C e estes ainda não tinham atingido o limite de vida útil determinado pelo valor K – parâmetro 
de quantificação do frescor.

Segundo o CODEX28, o envenenamento por histamina, às vezes denominado de envenenamento por 
escombrídeos, ocorre após a ingestão de peixe que não foi resfriado adequadamente após a captura. A toxina 
formada, escombrotoxina é atribuída, principalmente, à ação de bactérias da família Enterobacteriaceae, 
que resulta em níveis elevados de histamina no músculo do peixe quando os produtos não são resfriados 
imediatamente após a captura. Os peixes mais afetados são escombrídeos, como atum, cavala e bonito, 
embora a toxina também possa ser encontrada em outras espécies, corroborando os achados deste estudo.

No tocante à pesquisa de Salmonella spp., Listeria monocytogenes, Estafilococos Coagulase 
Positiva e Clostridium perfringens, todas as amostras estavam em conformidade com os limites legais 
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estabelecidos pela ANVISA8. A ausência de Listeria monocytogenes foi confirmada nas duas amostras de 
produtos prontos para consumo (marisco cozido e casquinha de siri), como previsto em norma técnica 
de cumprimento obrigatório8.

O indicador de deterioração BNVT apresentou alterações em menor número de amostras em 
comparação com a histamina, provavelmente devido à cadeia curta de comercialização. Entretanto, 
mostrou-se um indicador especialmente relevante nos crustáceos, o que confirma a maior perecibilidade 
desta categoria de pescado, que já foi apontada nos trabalhos de Rosa e Nunes31 e Furlan32,33.

Segurança do pescado e políticas públicas

A segurança alimentar, especialmente em relação à qualidade do pescado, é um fator crítico para 
a saúde pública. No Brasil, o consumo de pescado é regulamentado por uma série de normativas, entre as 
quais se destacam as do MAPA e a ANVISA. Essas políticas visam garantir que o pescado comercializado 
esteja dentro dos padrões de qualidade e higiene, livre de contaminantes, como metais pesados, fármacos e 
outros agentes patogênicos, além de assegurar a rastreabilidade do produto.

A legislação brasileira para o alimento pescado inclui as Portarias do MAPA nº 368/199720 e nº 
46/199834 e o RIISPOA – Decreto 9013/20176 e respectiva atualização, Decreto MAPA nº 10468/202012, que 
estabelecem critérios de higiene e boas práticas para a indústria pesqueira. Enquanto, a ANVISA, através 
das Instruções Normativas nº 160/2022 e 161/2022, estabelece os limites máximos tolerados (LMT) de 
contaminantes e os padrões microbiológicos, respectivamente7,8.

Ao abordar produtos de pescado artesanal, destaca-se a relevância de instrumentos de 
certificação e registro que asseguram identidade, qualidade e conformidade sanitária. Nesse contexto, 
o Selo Arte, concedido pelo MAPA, configura-se como um certificado que atesta a produção artesanal 
de alimentos, permitindo sua comercialização em âmbito nacional. Adicionalmente, o Sistema de 
Inspeção do Estado de São Paulo, na modalidade artesanal (SISP Artesanal), corresponde ao registro 
oficial de estabelecimentos produtores, garantindo que atendam às exigências higiênico-sanitárias 
e normativas vigentes. Ambos os casos preveem uma maior agilidade no processo de certificação 
sanitária para um estabelecimento tipo agroindústria7,10.

Em resumo, a política de garantia da segurança sanitária do pescado para o consumo inclui 
a certificação de estabelecimentos pesqueiros do tipo agroindústria, inspeção sanitária e controle de 
qualidade, com uma ênfase crescente nas boas práticas de fabricação e manejo6,12. No entanto, no caso 
da pesca de pequena escala realizada na região da Baixada Santista, no litoral Centro-Sul de São Paulo, a 
implementação dessas normas se esbarra em desafios específicos.

A pesca de pequena escala é predominante nos núcleos pesqueiros da região da Baixada Santista/SP, 
sendo caracterizada por uma estrutura familiar e informal, no que se refere às práticas pós-captura e que 
compõem grande parte da economia pesqueira local35,36.

A escassez de recursos, a carência de infraestrutura adequada e as limitações de acesso às 
tecnologias necessárias para garantir a qualidade do pescado, conforme observado nos núcleos 
pesqueiros da região e apresentado neste estudo, dificultam a adesão às normas sanitárias estabelecidas 
pelos órgãos reguladores.
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Segundo as Diretrizes Voluntárias para a Pesca de Pequena Escala Sustentável, a baixa escolaridade 
e a falta de capacitação profissional dos(as) pescadores(as) também são fatores que limitam a aderência 
às exigências legais1. Ainda, a pequena escala de produção dificulta a certificação sanitária do pescado. 
Tendo em vista que os processos para este tipo de certificação requerem infraestrutura e custos elevados, 
tornando-se incompatíveis com a realidade da pesca artesanal, que muitas vezes não conta com recursos 
financeiros suficientes para realizar esses processos37,38.

Esta questão dificulta o acesso a políticas de inclusão produtiva que poderiam beneficiar o setor, 
como o programa de aquisição de alimentos (PAA), que podem favorecer a venda coletiva ao poder público, 
proporcionando acesso do pescado às redes públicas de ensino e de saúde, bem como, às instituições 
assistenciais36. Esse tipo de política pública converge perfeitamente com o fortalecimento do sistema 
alimentar regional e na garantia da qualidade do alimento, contribuindo com a nutrição e redução da fome 
que apresenta altos índices na região37.

Por outro lado, a falta de aderência às normas sanitárias do pescado pode comprometer a saúde 
pública, uma vez que a contaminação do produto pode ocorrer de várias formas, desde a captura em 
áreas contaminadas até o armazenamento inadequado25,28. Além disso, a falta de controle rigoroso sobre 
as condições higiênicas nas etapas de processamento e comércio pode ser uma porta de entrada para a 
proliferação de patógenos, que representam riscos à saúde dos consumidores.

Frente ao exposto temos que, embora as políticas federais e estaduais ofereçam um marco regulatório 
para garantia da segurança no consumo de pescado, a falta de adaptação destas à realidade da pesca 
artesanal na região da Baixada Santista/SP, dificulta a efetiva implementação. Segundo Bregolin et al27, o 
fortalecimento do conceito da cultura de segurança dos alimentos e a modificação positiva da cultura de 
um determinado setor alimentar estão relacionados com a possibilidade de diminuição do risco de doenças 
de origem alimentar.

DISCUSSÃO
	Os resultados obtidos neste estudo evidenciam de forma clara alguns desafios enfrentados pela 

pesca artesanal na região da Baixada Santista/SP, especialmente, no que se refere à infraestrutura de apoio e 
à manutenção da qualidade do pescado no pós-captura.

Órgãos internacionais como a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) enfatizam a necessidade de maior valorização das etapas 
de pós-colheita do pescado, inclusive para o comércio, como colocado pelo Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável 14 – Vida na água das Nações Unidas do Brasil39,40.

Segundo Gomes e Oliveira35, a escassez de estruturas para o beneficiamento, armazenamento e 
comercialização do pescado na Baixada Santista/SP faz com que, frequentemente, o processamento ocorra 
nas residências dos(as) próprios(as) pescadores(as). Esse cenário é agravado pela dificuldade de acessar 
equipamentos para a manutenção da cadeia do frio, o que limita a autonomia comercial. Sem capacidade 
de estocagem, especialmente em períodos de safra, o pescador é compelido a realizar vendas imediatas e, 
na ausência de clientes diretos, recorrer aos compradores intermediários que impõem preços reduzidos 
valendo-se da urgência em escoar um produto altamente perecível35,41.
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De acordo com Sisdeli et al36, a comercialização na pesca artesanal é marcada por uma 
dinâmica em que a autonomia do(a) pescador(a) é, constantemente, tensionada entre o frescor 
do pescado e a escassez de infraestrutura adequada no pós-captura. Por um lado, a venda direta 
é caracterizada por cadeias curtas apoiadas no costume da comercialização no desembarque ou 
em encomendas prévias, garantindo maior rentabilidade e agilidade, evitando o atravessador e a 
prolongada exposição do pescado.

Embora as práticas de manipulação e beneficiamento realizadas nas comunidades pesqueiras 
sejam, em geral, satisfatórias, a principal fragilidade observada foi a conservação inadequada dos produtos 
pesqueiros, principalmente pela ruptura ou inexistência da cadeia do frio24.

A conservação deficiente, marcada pela escassez de gelo, precariedade dos equipamentos e/ou a 
utilização compartilhada de equipamentos de uso doméstico, revela o principal ponto crítico no sistema 
produtivo artesanal no que tange à qualidade34. Essa realidade afeta diretamente a qualidade higiênico-
sanitária dos produtos de pescado, como demonstrado pelas não conformidades em parâmetros físico-
químicos, especialmente os níveis elevados de histamina e pela presença de Escherichia coli, este último um 
marcador clássico de contaminação fecal e manipulação deficiente24,25.

Os resultados analíticos reforçam a urgência de melhorias estruturais, principalmente no que diz 
respeito ao armazenamento e transporte refrigerado, à disponibilidade de gelo potável nas localidades e de 
instalações destinadas ao beneficiamento e comercialização do pescado.

O fato de 24% (12/51) das amostras de produtos de pescado apresentarem níveis de histamina acima 
do permitido e cerca de 13% (7/51) apresentarem contaminação por E. coli, ressalta os riscos à segurança 
alimentar e à saúde pública, riscos que são ampliados com as altas temperaturas da região e pela ausência 
de sombreamento e refrigeração imediata após a captura24,28.

Outro ponto crítico refere-se à informalidade da comercialização, que dificulta a transparência e a 
valorização do pescado artesanal. A ausência de um arcabouço de normas sanitárias alinhadas à realidade 
destas comunidades tradicionais atua como barreira para a adesão às exigências legais para o comércio do 
pescado e ainda, para o acesso ao mercado1,36.

Abreu et al38 levantaram os pontos críticos da pesca artesanal realizada na região Sudeste do 
Brasil a partir da perspectiva dos(as) pescadores(as), os principais problemas apontados foram: falta de 
armazenamento adequado do pescado, precariedade das embarcações, redução dos estoques pesqueiros, 
alta perecibilidade do pescado, desvalorização do conhecimento tradicional e a presença de atravessadores, 
que impedem a comercialização direta da produção pesqueira para o consumidor final.

Além disso, uma análise crítica das políticas públicas de segurança sanitária do pescado revela 
uma lacuna entre o marco regulatório e a aplicabilidade prática nos núcleos pesqueiros. Embora, o 
Brasil possua legislações robustas, como as Instruções Normativas do MAPA e da ANVISA, além das 
iniciativas como o Selo Arte e o SISP Artesanal, estas não dialogam com a realidade de infraestrutura 
e recursos da pesca artesanal, contribuindo para sua baixa adesão e, consequentemente, para a 
manutenção de práticas informais36-39.

Dessa forma, soluções alternativas e adaptadas à realidade local são imprescindíveis. O investimento 
público em estruturas ou na criação de unidades comunitárias de beneficiamento, o fomento à certificação 
social, mais acessível e voltada à valorização das boas práticas e sustentabilidade, e a capacitação 
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continuada dos pescadores em Boas Práticas de Produção e Manipulação surgem como estratégias viáveis 
e necessárias. Tais medidas podem não apenas melhorar a qualidade do pescado, mas também valorizar 
social e economicamente a atividade pesqueira artesanal, reconhecendo seu papel na segurança alimentar 
e na economia costeira local32.

O Plano de Ação Global, lançado no Ano Internacional da Pesca Artesanal e Aquicultura, destaca a 
importância de cadeias de valor inclusivas e eficientes para sustentar os meios de subsistência e manter uma 
produção suficiente de alimentos e produtos aquáticos e, ainda, que as práticas sustentáveis ao longo da 
cadeia de valor podem ajudar a evitar perdas e desperdícios, combinando métodos tradicionais, inovadores 
e econômicos, com tecnologias apropriadas39.

Nesse sentido, a garantia de qualidade no setor pesqueiro de pequena escala só será possível a 
partir de regulamentos e/ou sistemas que contemplem práticas adequadas a esse setor, ou seja, uma 
vez que a Inspeção Sanitária dos Produtos de Origem Animal é obrigatória para a garantia do alimento 
seguro, esta deverá ocorrer por meio de processos/sistemas que se aproximem da realidade do setor 
pesqueiro artesanal e suas especificidades, tais como, a baixa escala, a diversidade de espécies e a 
sazonalidade na produção32,42.

Além disso, destaca-se a necessidade de um programa de monitoramento ambiental permanente 
na região, que possa avaliar os riscos de contaminação dos ambientes aquáticos utilizados para 
pesca e prevenir a exposição da população a metais pesados e patógenos emergentes, como a E. coli 
O157:H743,44.

A pesca artesanal na região da Baixada Santista/SP, é responsável por fornecer uma diversidade 
significativa de alimentos aquáticos com alto valor nutritivo e sociocultural45. Contudo, o estudo 
demonstrou que há fragilidades estruturais e operacionais significativas na cadeia produtiva, especialmente 
nas etapas de conservação, armazenamento e comercialização do pescado, comprometendo a qualidade 
higiênico-sanitária dos produtos e, por consequência, a segurança alimentar das populações que consomem 
esses alimentos.

A manutenção da cadeia do frio foi identificada como o principal ponto crítico deste sistema 
produtivo artesanal, sendo diretamente responsável pelas não conformidades observadas, em especial, 
os altos níveis de histamina e a presença de E. coli em parte das amostras analisadas28. Os parâmetros 
microbiológicos regulatórios foram atendidos em sua maioria (86,27%; 44/51), mas as falhas em aspectos 
pontuais evidenciam a necessidade de ações corretivas urgentes.

A identificação desses pontos críticos permite o reconhecimento de falhas na cadeia produtiva e 
a percepção de que elas podem ser minimizadas por meio de políticas públicas e estratégias de cogestão 
relacionadas ao desenvolvimento econômico, ecológico e social do setor39.

As políticas públicas voltadas à segurança do pescado, embora bem formuladas, ainda 
enfrentam barreiras significativas para sua implementação prática nos núcleos pesqueiros 
artesanais da região. Isso se deve, em grande parte, à falta de infraestrutura mínima, aos altos 
custos dos processos de certificação e à ausência de políticas adaptadas à realidade local. O atual 
modelo regulatório, desconectado das práticas e limitações cotidianas das comunidades pesqueiras 
contribui para a exclusão sanitária e restrição comercial. Nesse contexto, é essencial que governos, 
organizações da sociedade civil e as próprias comunidades atuem em conjunto na construção de 
soluções sustentáveis e inclusivas40.
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CONCLUSÃO
A partir dos resultados obtidos neste estudo, nota-se a carência de infraestrutura disponível para 

a pesca artesanal na Baixada Santista/SP, impactando diretamente a qualidade do pescado ofertado. A 
deficiente cadeia do frio, a manipulação e/ou conservação precarizada e o comércio informal em ambientes 
sem controle sanitário, representam riscos à saúde pública e dificultam o acesso dos produtos pesqueiros 
artesanais aos mercados formais, ressaltando urgência de investimentos em infraestrutura, capacitação 
técnica e políticas públicas que assegurem o cumprimento das Diretrizes da FAO para a Pesca de Pequena 
Escala Sustentável, com foco na segurança alimentar, erradicação da pobreza e valorização dos atores da 
cadeia produtiva da pesca artesanal.
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